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com os parâmetros aplicáveis pela legislação em vigor, está isenta
do pagamento das taxas devidas por ocupação do espaço público,
quando justificada a impossibilidade da sua colocação no interior da
edificação.”

Fundamentação: O fundamento deste benefício justifica -se pela ne-
cessidade do cidadão portador de deficiência não ver mais prejudicada
a sua mobilidade, permitindo -lhe o acesso a meios que melhorem a sua
qualidade de vida, fomentando ainda o princípio da igualdade.

N.º 4 do artigo 30.º: “Até à data de receção provisória das obras de
urbanização, as operações de loteamento e de obras de urbanização,
estão isentas do pagamento da taxa devida por ocupação do domínio
público com estaleiro e tapumes, na área cedida ao Município por
força do mesmo.”

Fundamentação: Considerando que por força das operações urbanís-
ticas em questão são cedidos os terrenos sobre os quais incide a taxa
de ocupação e que a obra não pode ser executada sem a necessária
proteção, pretende -se desta forma diminuir a onerosidade da prestação,
fomentando a construção no concelho.
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 MUNICÍPIO DE BRAGA

Aviso n.º 10928/2012
A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para os 

efeitos do disposto no artigo 27, n.º 2, do Decerto lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, que se encontra aberto um período de discussão pública, pelo 
prazo de 15 dias, tendo por objeto a alteração ao alvará de loteamento, 
que consiste em alterar a área de equipamento destinada a construção de 
um pavilhão polidesportivo, passe para o domínio privado do município 
para implantação de equipamento público, a fim de se poder transferir 
para a Junta de Freguesia de Vilaça, e prevê também a eliminação do 
passeio na zona de entrada da Fábrica Gabritex, sendo o espaço respe-
tivo integrado na faixa de rodagem pública, sito no Centro Logístico de 
Vilaça, em que é requerente IMOFERTOR, Imobiliária, L.da

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do presente 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos de 
esclarecimentos relativamente à pretendida operação urbanística, as 
quais serão posteriormente objeto de resposta fundamentada perante 
aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmente 
eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projetos que deves-
sem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjetivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de lotea-
mento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos respetivos 
Departamentos Técnicos Municipais, bem como de eventuais pareceres, 
autorizações ou aprovações emitidas por entidades externas ao Muni-
cípio, encontra -se disponível, para consulta, na Divisão Administrativa 
de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras, sita no Edifício do 
Pópulo, Braga.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares 
Mesquita Machado.
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 Aviso n.º 10929/2012
A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para os 

efeitos do disposto no artigo 27, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, que se encontra aberto um período de discussão pública, pelo 
prazo de 15 dias, tendo por objeto a alteração ao alvará de loteamento, 
que consiste em alterar a área de equipamento destinada a construção de 
um pavilhão polidesportivo, passe para o domínio privado do município 
para implantação de equipamento público, a fim de se poder transferir 
para a Junta de Freguesia de Vilaça, sito no Centro Logístico de Vilaça, 
em que é requerente IMOFERTOR, Imobiliária, L.da

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do presente 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos de 
esclarecimentos relativamente à pretendida operação urbanística, as 

quais serão posteriormente objeto de resposta fundamentada perante 
aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorialmente 
eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projetos que deves-
sem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjetivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de lotea-
mento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos respetivos 
Departamentos Técnicos Municipais, bem como de eventuais pareceres, 
autorizações ou aprovações emitidas por entidades externas ao Muni-
cípio, encontra -se disponível, para consulta, na Divisão Administrativa 
de Apoio aos Departamentos Técnicos de Obras, sita no Edifício do 
Pópulo, Braga.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares 
Mesquita Machado.
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 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 10930/2012

Suspensão parcial do Plano de Pormenor da Zona Industrial 
da Lameira/Rego

Joaquim Monteiro da Mota e Silva, presidente da Câmara Municipal 
de Celorico de Basto, nos termos e para efeitos da alínea f ) do n.º 4 
do artigo 148.º e do artigo 151.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de feve-
reiro e pelo n.º 2/2011, de 6 de janeiro, torna público que a Assembleia 
Municipal de Celorico de Basto, em sessão ordinária realizada em 28 
de junho de 2012, aprovou a suspensão parcial do Plano de Pormenor 
da Zona Industrial da Lameira/Rego e o consequente estabelecimento 
de medidas preventivas, sob proposta da Câmara Municipal aprovada 
em 26 de junho de 2012 com a seguinte fundamentação:

Tendo em vista a possibilidade de acolhimento neste concelho de uma 
unidade industrial de dimensões consideráveis e grande interesse para 
o desenvolvimento local, foi emitido parecer técnico, sendo a proposta 
referida em epígrafe motivada pela apresentação à Câmara Municipal 
uma pretensão concreta visando a ocupação da área atualmente disci-
plinada pelo Plano de Pormenor da Zona Industrial da Lameira/Rego, 
bem como de uma parcela que lhe é contígua, à qual é aplicável o Plano 
Diretor Municipal (PDM).

A pretensão em causa — que se traduz na instalação de uma uni-
dade industrial geradora de cerca de 60 postos de trabalho e de um 
investimento superior a 7 500 000,00 € (sete milhões e quinhentos mil 
euros) — demonstra -se incompatível com os referidos instrumentos de 
gestão territorial, na medida em que necessita de uma área coberta de 
5700 m² e tem uma configuração alongada por motivos técnicos da sua 
linha de produção, razões pelas quais não encontra lotes com dimensões 
nem forma compatíveis em nenhum dos espaços industriais existentes 
no concelho, nem pode, devido à sua dimensão e natureza da atividade, 
instalar -se noutra categoria de espaço, de acordo com o regulamento 
do PDM em vigor

Verifica -se, assim, que à luz do disposto nos planos municipais 
vigentes, inexiste no concelho a capacidade de acolhimento da unidade 
em apreço, com as características de que dispõe, em qualquer das únicas 
três áreas industriais existentes.

Atendendo a que está em causa a possibilidade de acolhimento de 
uma unidade industrial de inegável interesse para o desenvolvimento 
económico e social local e que esse mesmo acolhimento não é passível de 
poder aguardar pela conclusão dos trabalhos de revisão do plano diretor e 
ou dos trabalhos de uma eventual alteração do plano de pormenor acima 
referido — desde logo pela circunstância do projeto, destinado à produ-
ção de alumínio em bruto, ligas de alumínio e de produtos semiacabados, 
ser objeto de cofinanciamento através do programa Compete;

Tendo ainda presente que as razões que determinaram as soluções 
contidas no Plano Diretor Municipal em vigor e no referido Plano de 
Pormenor para a área sobre que incide a pretensão assentaram numa 
conjuntura económica que foi, entretanto, profunda e inegavelmente 
alterada, temos por verificadas as circunstâncias excecionais a que 
alude a alínea b) do n.º 2 do artigo 100.º do Regime Jurídico dos Ins-
trumentos de Gestão Territorial (RJIGT), e que permitem o recurso à 
figura da suspensão dos planos municipais de ordenamento do território.




